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CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 
  Ata da reunião extraordinária do Conselho Municipal de Educação, realizada no 
dia vinte e sete de agosto do ano de dois mil e treze, com  início às quatorze horas, à 
Casa dos Conselhos.  
 

Estiveram presentes os conselheiros Fernanda Cristina F. Vieira, Jorge da Silva 

Maia, Claudia C. Farias, Renato F. de Oliveira, André Luiz B. Pombo, Carlos Henrique 

David,  Mônica  V.  Freitas,  Rosilene  Ribeiro,  Maria  de  Fátima  L.  de  Castro,  Sandra 

Cristina M. Bortollotti, Elisabete C. Saldanha, Wanda Lucia B. da Silva, Deise de Cássia 

S. A.  Pinto, Márcia R.  F. Alves,  Jelcy  R.  C.  Junior, Maria  de  Fátima  F.  B. Mendonça, 

Rosimar  S.  Pinto,  Francisco  Afonso  Eccard,  Renata  M.  Varricchio,  Maria  Isabel  V. 

Barbosa, Wesley D. Furtado,  Janaína A. V. Bernardino, Angela Maria A. de Alcantara, 

Leonardo P. Campos, Gilda Beatriz, Thiago G. Damaceno e Noelma S. da Costa. 

Justificaram  ausência: Maria  Celi  Chaves  Vasconcelos, Naara  P.  da  S.  Castro, 

Maria Clara da Cruz e Ricardo Tâmmela. 

Cidadãos presentes José Alencar Lisboa, Andreia S. Massagig, Ana Lúcia Costa, 

Taís  B.  Pereira,  Robison  T.  de  Souza,  Áurea  Regina  V.  Kreischer,  Carolina  da  C. 

Emorenciano, Teresa, Jane Margarete C. V. Eckhardt e Odete B. Valério. 

O Vice – Presidente conduziu o momento em tela,  leu a pauta da convocação, 

explicou as ausências justificadas e o por que de presidir tal ato. Pediu que fosse feita a 

chamada dos conselheiros. 

A  Secretária  Executiva  fez  a  chamada  de  conselheiros;  entre  titulares  e 

suplentes  presentes  foi  verificado  que  havia  dezesseis,  das  vinte  cadeiras, 

possibilitando o quórum necessário.  

A conselheira e Secretária de Educação Mônica Freitas  informou que 30% de 

cargos em  comissão da  Secretaria de Educação  foram  reduzidos, assim  como houve 

novo  redimensionamento  das  funções  gratificadas  na  própria  Secretaria,  com  a 

acomodação de profissionais. 

O  recrutamento  dos  profissionais  para  atender  a  demanda  reprimida  – 

suprindo  em  parte  os  contratos  com  a  chamada  dos  concursados  e  gradativa 

substituição dos contratos por concursados. 

Às  14h30min  apresentaram‐se  as  conselheiras  Rosimar  e  Maria  de  Fátima 

Lavrador. 
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A  conselheira  Mônica  lembrou  que  com  a  regulamentação  da  Extensão 

Temporária de Jornada (ETJ), ainda há carência para Ensino Fundamental e em reunião 

foram remanejados professores da Educação Infantil para o Ensino Fundamental. 

A  contratação  de  estagiários  do  CIEE  e  a  garantia  dos  benefícios  do  PCCS 

também para os contratados foram acordados em parceria com o SEPE, disse Mônica. 

Thiago Damaceno se apresentou às 14h35min. 

Segundo Mônica, o  concurso beneficiará onde há a  carência de profissionais, 

direcionados a efetivamente cobrir a Portaria nº 483 de 20/06/13.O  reajuste salarial 

deve ser baseado na Lei de Responsabilidade Fiscal, e a eleição de Diretores está no 

Plano Diretor. Desta forma, como Secretária de Educação Municipal queria dividir com 

o COMED,  com  os  alunos,  pais  e  professores  a  situação. Valorizando  a  democracia, 

confirmou que dentro do prazo determinado estará sendo reestruturada a Educação 

Municipal. 

Às 14h45min Janaína se apresentou e Maria Isabel chegou às 14h50min. 

A  conselheira Mônica  ainda  lembrou  que  seriam  cerca  de  800  processos  de 

enquadramento  parados  e  que  em  2013  outros  processos  foram  protocolados,  por 

isso, a necessidade da realização de recadastramento dos profissionais, além de evitar 

que  alguns  processos  não  detectados  sejam  alcançados  e  não  haver  duplicidade. O 

descongelamento  do  PCCS  gerará  grande  impacto  em  folha,  e  no  dia  03/09  está 

agendada reunião para apresentação de estratégias de descongelamento do PCCS com 

a presença dos sindicatos de classe e o cumprimento da Lei destinando 1/3 da carga 

horária  para  planejamento  em  horário  letivo  acompanhado  pelos  coordenadores 

pedagógicos. 

Pedindo  que  os  presentes  silenciassem  porque  o  barulho  estaria 

comprometendo o direito de ouvirmos as propostas, a  conselheira Maria de  Fátima 

Lavrador interviu devido à intensa conversa e ao barulho.  

Mônica apresentando os slides informou que a Dra. Vanessa Katz, do Ministério 

Público, estaria ciente da situação para 2014, principalmente a carência remanescente 

de profissionais e desta forma, se deu um termo de ajuste de conduta assinado junto 

ao MP e apresentou a proposta ao Conselho da participação do COMED na renovação 

do PCCS. 

Presidindo esta Sessão, Jelcy indagou aos conselheiros presentes, como poderia 

ser feita esta votação. 

O conselheiro Jorge Maia sugeriu a inclusão desta temática na próxima pauta. 

Mônica finalizou sua exposição e agradeceu. 
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Jelcy explicou que  a  Sessão  seria de pauta  fechada por  se  tratar de Reunião 

Extraordinária, não cabendo  inclusão de temas  fora da pauta em questão, ou seja, o 

tema é único e resulta do encaminhamento com a oferta da Comissão de revisão do 

PCCS. Auxiliou que encaminhamentos devem ser focados no tema de pauta e lembrou 

que o detentor da palavra tem prazo três minutos de exposição.  

A  conselheira Rosimar  colocou que em  reunião  com o prefeito  foi declarado 

que os 800 processos teriam desaparecido e sendo o PCCS Lei, não teria discussão. Se 

o  percentual  fixado  pela  Lei  de  Responsabilidade  fiscal  fosse  atingido,  a  primeira 

providência  seria desfazer as Secretarias de Defesa Civil e Agricultura, que  foram as 

últimas a serem  incorporadas no município,  indicando que o funcionário público tem 

como receber seus proventos. A Comissão criada em Diário Oficial, com 1/3 de carga 

horária a partir de janeiro gradualmente. 

Jelcy agradeceu a manifestação da conselheira Rosimar. 

A cidadã e representante do SISEP, professora Arlete informou que no dia vinte 

de agosto estava presente à reunião e que gostaria de esclarecer que alguns processos 

não foram encontrados e que em nenhum momento foi usada a expressão sumidos. 

Mônica  colocou que  a Dra. Vanessa Katz em nenhum momento  compactuou 

com o descumprimento de Lei, porém entendeu a gravidade da situação da carência 

de profissionais e estabeleceu prazos. 

Célia,  a  professora  da  Escola Municipal Rosemira Cavalcanti  há  24  anos  com 

Extensão  Temporária  de  Jornada  e  descontos  no  INPAS,  indagou  se  é  possível  a 

paralisação do desconto como acontece no Estado e só gostaria de ter uma resposta, 

ainda que fosse negativa. 

Jelcy  informou que em 2006, o Estado paralisou o desconto por solicitação de 

cada requerente. 

A  conselheira Mônica  afirmou  que  não  pode  responder  por Marcus Curvelo, 

que é o presidente do  INPAS, mas no dia 03/09, ou antes, quando houver a  reunião 

entre o prefeito e o sindicato, faria questão da presença da professora Célia. 

Célia afirmou que cerca de 70% da rede hoje tem ETJ. 

O  senhor  Michel  Pinto,  funcionário  da  Escola  Paroquial  do  Loteamento 

Samambaia  queria  esclarecer  que  a  Secretária  de  Educação  não  pode  escolher  o 

representante dos profissionais da Educação, porque deve ser a classe a escolher. 

A Secretária reiterou que não escolheu a professora Célia como representante, 

apenas convidou. 
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Jelcy  lembrou  que  a  Reunião  Extraordinária  foi  solicitada  pela  Secretária  de 

Educação do Município para esclarecer o assunto PCCS – Plano de Cargos, Carreiras e 

Salários ao COMED e solicitar a participação na discussão em torno dele e demonstrar 

o que o executivo estaria fazendo para solucionar o problema do PCCS que resultou na 

greve. 

O  repórter Oslean da Rede Petrópolis,  indagou  se o estudo demorar, a greve 

continuará? 

O vice‐presidente  Jelcy declarou que a competência conferida pela Legislação 

atual caracterizaria a atuação dos Conselhos, devendo este órgão se manifestar. 

Rosimar  insistiu  que  as  falas  sejam  feitas  em  nome  dos  profissionais  da 

Educação e não, professores. 

Mônica lembrou que é importante ressaltar que independente da Comissão de 

Revisão do PCCS,  será definida a manutenção ou extinção da paralisação através de 

negociação. 

A conselheira Rosimar propôs que uma Comissão seja atendida antes do dia 03 

e que o COMED pode reforçar essa antecipação junto ao Executivo. 

Marcus da Escola Salvador Kling,  registrou que está há 12 anos na Prefeitura 

Municipal de Petrópolis e após o PCCS, passou a ganhar o mesmo que uma pessoa que 

entrou há dois meses e pediu que o COMED apreciasse a questão. 

Margarida da Escola Municipal Rosemira Cavalcanti, perguntou  como  ficará a 

diferença dos salários atrasados. 

Um  funcionário  da  Escola  Municipal  Soroptimista  perguntou  como  ficará  a 

questão do estágio probatório com três anos de vigência e os dois anos seguintes no 

enquadramento para quinquênio. 

Thiago Damaceno reconheceu a dificuldade em elaborar e colocar em prática o 

PCCS porque várias foram as tentativas em intermediar o processo através da Câmara, 

mas  naquela  ocasião  não  houve  abertura  por  parte  daquele  prefeito  com  3%  do 

orçamento municipal para investimento, os outros 97% são custeio e manutenção.  

Jelcy  interviu  para  minimizar  a  agitação  dos  presentes  à  Sessão  Plenária  e 

solicitou silêncio. 

Thiago  retomou  a  palavra  e  colocou  que  dos  10.000  funcionários  da  PMP, 

apenas 370 têm funções gratificadas. 

Rosimar completou que por outro lado, são 362 cargos em comissão. 
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O conselheiro Thiago  lembrou que o dinheiro público não é de ninguém, é de 

todos,  independente da profissão; todos, enquanto cidadãos, e por esse motivo seria 

preciso verificar quem é culpado pelo estado de greve. 

O vice‐presidente Jelcy pediu mais uma vez a sensibilidade para ouvir. 

Thiago  não  viu  indicativos  de  que  o  governo  não  quisesse  negociar,  ao 

contrário,  estaria  tramitando  a  Lei  dos  funcionários  de  serviços  externos.  A  PMP 

estaria disposta a negociar, dando qualidade às crianças e adolescentes. 

Jelcy lembrou à conselheira Rosimar que é preciso deixar que os outros falem e 

que se manifestem sem interrupções. 

Thiago  afirmou  que  a  Câmara  estará  presente  para  colaborar  com  os 

profissionais e o governo para solucionar a questão. Pediu desculpas por ter usado o 

termo culpado, e julgou infeliz sua colocação, alterando‐a para responsáveis. 

Jelcy  presidindo  a  Sessão  em  curso  pediu  mais  uma  vez  que  os  presentes 

tivessem  decoro  quanto  à  sua  participação  e  reforçou  que  faria  cumprir  o 

Regulamento. 

Jorge atentou para a pauta e pontuou que  Lei é para  ser  cumprida, assim, o 

descumprimento  que  se  deu  em  2010  com  a  irresponsabilidade  de  não  fazer  em 

conjunto  com as orientações da  Lei de Responsabilidade Fiscal,  trouxe ao município 

um  impacto  financeiro  e  na  folha  enormes,  assim,  asseverou  que  é  preciso  ter 

responsabilidade com o dinheiro público e coragem para ser gestor e falar a verdade 

para  a  população.  O  atual  governo  com  apenas  oito  meses  de  gestão  atendeu  a 

categoria  muito  mais  vezes  que  o  governo  passado,  demonstrando  seu 

amadurecimento e a busca de alternativas responsáveis. 

Célia  perguntou  para  Thiago  se  governo  de  portas  abertas  é  o mesmo  que 

governo  disposto  a  negociar,  uma  vez  que  a  última  prescinde  a  elaboração  de 

proposta. 

A  conselheira  Gilda  lembrou  que  no  dia  anterior  houve  a  intermediação  do 

Legislativo junto ao Executivo e a categoria e que não haveria previsão de término da 

paralisação enquanto não houvesse conversa e percebeu que a Secretária tem a garra 

necessária para pleitear também junto ao prefeito a melhor solução de conflitos. 

Jelcy encerrou a reunião submetendo à apreciação e votação dos conselheiros. 

Rosimar reforçou a proposta de antecipar o encontro com oprefeito. 

Mônica colocou que o diálogo e o respeito são a base de qualquer construção, 

enquanto  as  portas  estiverem  abertas,  é  possível  dialogar,  negociar  e  levará  ao 

prefeito o pedido de antecipação da reunião, com as devidas propostas. 
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Jelcy colocou em votação a questão e a necessidade de convocar outra reunião 

extraordinária,  assim,  após  aprovação  em  dezessete  votos,  foi  incluída  na  pauta  da 

próxima  reunião ordinária, do dia 10/09,  a participação do COMED na Comissão de 

revisão  do  PCCS,  referendando  que  a  conselheira  e  Secretária  de  Educação,  seja  a 

porta‐voz em nome do COMED  junto ao prefeito na urgência do recebimento destes 

pelos profissionais em reunião. 

A conselheira Angela ressaltou que o assunto é muito sério para ser retomado 

somente no próximo mês. 

Jelcy concluiu a Sessão Plenária explicando que o Conselho não deve ter como 
base  a  ideia  de  alimentar  a  ilusão  da  comunidade  na  solução  de  problemas  e 
demandas a curto prazo.   
   

   

Petrópolis, 27 de agosto de 2013. 
 

_____________________________ 
                                                                                  Secretaria Executiva do COMED 

 

 


